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Apresentação

O título escolhido para este livro pretende conter, implícito, 
um certo carácter desafiante. Primeiro, porque «Antecedentes», 
mesmo referindo-se apenas aos séculos xix e xx, como é o caso, 
sugere sempre que tal matéria devesse ser obra de historiadores 
dominando os períodos moderno e contemporâneo, e sobretudo 
as metodologias da análise historiográfica, coisas que os autores 
não são, nem possuem. Segundo, porque a «Sociologia» de que 
se trata é, justamente, um dos objectos centrais dos questiona-
mentos aqui tentados, nomeadamente na sua evolução (embora 
menos na formalização dos seus métodos e técnicas de investiga-
ção), e na questão incerta e problemática dos limites fronteiriços 
com outras disciplinas académicas também existentes no campo 
das ciências sociais e humanas. Terceiro, porque desta indagação 
pode levantar-se (com legitimidade, cremos) um debate acerca da 
cientificidade deste saber formalizado – em suma, da sua episte-
mologia –, dado o desvanecimento das iniciais «grandes teorias» 
sociológicas e o facto de a subsistência de certas «teorias de alcance 
médio» nem sempre ter sido feita a partir de um processo de prova 
empírica convincente e poder antes derivar de intuições virtuosas 
e geniais capacidades de formulação ensaística (ou, como dizem 
os criadores, com lampejos de inspiração e muita, muita, trans-
piração). E, quarto, porque pode decorrer de um título assim tão 
directo e sem-nuances que teria havido alguma linearidade no seu 
processo de construção – o que manifestamente não foi o caso – 
e  que, adquirido finalmente um reconhecimento institucional 
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mais pleno, o seu campo científico teria ficado definido sem ambi-
guidades, questão que a evolução mais recente do conhecimento 
científico pode tornar talvez de novo relevante.

De facto, estas interrogações são exploradas sobretudo por 
Jorge Correia Jesuíno no texto que abre este livro, contrastando 
um tanto na forma, no objecto e no método com os de Eduardo de 
Freitas (sobre aspectos mais institucionais do ensino da Sociologia 
numa inusitada escola superior) e de João Freire (com uma análise 
empírica da bibliografia publicada desde meados do século  xix), 
mas menos com a abordagem que Vítor Matias Ferreira ensaia 
sobre uma certa focagem de entre as privilegiadas que estes saberes 
elegeram (em particular no caso português) para a sua conceptuali-
zação e aplicação prática em sociedade – na ocorrência, o Serviço 
Social.

Antes de nós, outros autores desbravaram já os caminhos e 
meandros que antecederam a institucionalização da Sociologia 
como disciplina académica, com cursos próprios, no âmbito das nos-
sas universidades. Foi, nomeadamente, o caso de Falcão Machado, 
com a brochura Sociologia em Portugal, de 1962,1 logo complemen-
tado por Silva Leal.2 Seguiram-se-lhes, mais recentemente: Manuel 
Braga da Cruz,3 Sedas Nunes,4 Madureira Pinto,5 Alcina Martins,6 

1  Fernando Falcão Machado, Sociologia em Portugal [Coimbra], separ. do jornal 
Expansão, 1962. 

2  António da Silva Leal, «Sociologia em Portugal», Estudos Sociais e Corporativos, 
n.º 6, 1963: 131-136.

3  Manuel Braga da Cruz, Para a História da Sociologia Académica em Portugal, Coim-
bra, Faculdade de Direito-Universidade de Coimbra, separ. Boletim FDUC, n.º esp., 
1983.

4  Adérito Sedas Nunes, «Histórias, uma história e a História: sobre as origens 
das modernas ciências sociais em Portugal», Análise Social, XXIV, n.º 100, 1988:  
11-55. 

5  José Madureira Pinto, «Formação, tendências recentes e perspectivas de desen-
volvimento da sociologia em Portugal», Sociologia: Problemas e Práticas, n.º 46, 2004: 
11-31.

6  Alcina Maria de Castro Martins, «A escola da ciência social de Le Play na cons-
trução do conhecimento do serviço social português», in http://repositorio.ulusiada.
pt,1993: 9-34.
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Nuno Estêvão Ferreira,7 Frederico Ágoas,8 Filipe Carreira da Silva9 e 
Fernando Luís Machado,10 pelo menos.11 

É, porém, voz corrente que os princípios sociopolíticos em que 
assentava o Estado Novo concebido e superiormente orientado por 
Salazar constituíram um bloqueio insuperável a essa institucionaliza-
ção de um curso de licenciatura em Sociologia. Madureira Pinto abriu 
assim um seu artigo publicado em 2004: «Afirmar que a sociologia 
portuguesa só começou verdadeiramente após a revolução de Abril 
de 1974 é quase um lugar comum.»12 Não obstante isto, todos se 
referem ao papel importante desempenhado nos anos 60 por Adérito 
Sedas Nunes, o Gabinete de Investigações Sociais (GIS) e a revista 
Análise Social.

De resto, não é sem significado que, sob as novas condições 
políticas abertas pela revolução de 25 de Abril de 1974, a instituição 
pública onde, antes de qualquer outra, um curso de licenciatura em 
Sociologia foi instalado, tenha sido o Instituto Superior de Ciências 
do Trabalho e da Empresa (ISCTE). É certo que em 1964 a Com-
panhia de Jesus e a Fundação Eugénio de Almeida haviam criado o 
Instituto Superior Económico e Social de Évora (ISESE), com dois 
cursos de licenciatura, um dos quais de «Sociologia (Ciências Sociais)», 
segundo se depreende do testemunho do seu principal director.13 

7  Nuno Estêvão Ferreira, A Sociologia em Portugal: Da Igreja à Universidade (Lisboa: 
Imprensa de Ciências Sociais, 2006).

8  Frederico Ágoas, «Narrativas em perspectiva sobre a história da sociologia em 
Portugal», Análise Social, XLVIII (1.º), 2013: 221-256.

9  Filipe Carreira da Silva, Sociology in Portugal: A Short History, Basingstoke, 
Palgrave/Macmillan, 2015.

10  Fernando Luís Machado, Sociologia em Portugal. Da Pré-História à Institucionaliza-
ção Avançada, Porto, Afrontamento, 2020. Esta obra, publicada durante o período de 
confinamento da pandemia COVID-19, já não pôde ser objecto de apreciação mais 
cuidada por parte dos autores. 

11  Um levantamento exaustivo das fontes susceptíveis de serem analisadas sobre 
esta temática poderia abranger os trabalhos de  Victor de Sá, António Teixeira 
Fernandes, João Ferreira de Almeida, Hernâni Veloso Neto, Renato Lessa, José Luís 
Cardoso, Pedro Hespanha, Bernard Kalaora, Ana Nunes de Almeida, Vergílio Borges 
Pereira, Raul da Silva Pereira, J. L. Garcia e outros. Agradecemos ao avaliador externo 
que formulou esta sugestão, que aqui não foi atendida porque tal exaustividade não 
nos pareceu adequada para uma Apresentação.

12  J. M. Pinto, «Formação, tendências…», 11. 
13  Augusto da Silva e Rosalina Costa, «Évora, 1964: Contributos para a história 

da institucionalização da Sociologia em Portugal», População e Sociedade, CEPESE, 
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Tratando-se de um ensino particular, com estatuto semelhante ao já 
usufruído pela Faculdade de Filosofia de Braga (católica), o funcio-
namento do Instituto foi autorizado pelo Ministério da Educação 
Nacional14 e os seus diplomados reconhecidos para certos efeitos nos 
quadros da Função Pública, nomeadamente das Corporações e da 
Educação.15 Afirmando-se de uma forma algo atribulada, um novo 
curso de Ciências Sociais foi criado em 1975 na Escola de Estudos 
Sociais e Económicos Bento de Jesus Caraça,16 em Évora, a qual, num 
contexto político muito particular, substituíra o ISESE privado e viria 
mais tarde a integrar o Instituto Universitário de Évora (antes da sua 
passagem a Universidade). Estamos, pois, falando de circunstâncias 
eminentemente políticas que envolveram estes passos institucionais. 

Ambos estes cursos (ISCTE e Évora) viram a sua instituciona-
lização assegurada no curto governo de Lurdes Pintasilgo17 – facto 
decerto não alheio à presença de Adérito Sedas Nunes como ministro 
da Coordenação Cultural, Cultura e Ciência –, reconhecendo e esta-
belecendo na mesma oportunidade também a organização curricular 
dos cursos de Sociologia e de Antropologia da Universidade Nova 
de Lisboa.18 

Não foi tão-pouco casual o facto de os cursos criados posterior-
mente ao do ISCTE terem tido visíveis dificuldades de integração disci-
plinar no âmbito das tradicionais unidades orgânicas (faculdades) que 
compunham as nossas universidades públicas: em Coimbra, o curso 
de Sociologia ficou alojado na Faculdade de Economia;19 na capital, 
nenhum curso vingou em qualquer das faculdades da então chamada 
«Universidade Clássica» (nomeadamente em Letras); na Universidade 
Nova de Lisboa o curso criado em 1979-1980 ficou mais logicamente 
integrado na sua Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, enquanto 
na Universidade Técnica subsistiu longamente, por remodelação de 
algo preexistente, um curso de Sociologia do Trabalho (no ISCSP) 

Porto, vol. 21, 2013: 185-195. Augusto da Silva foi também director da revista Econo-
mia e Sociologia, ali criada ainda nos anos 60, e posteriormente professor catedrático 
do Departamento de Sociologia da Universidade de Évora.

14  Segundo F. L. Machado, Sociologia em Portugal…, 46.
15  A. Silva e R. Costa «Évora, 1964…», 190.
16  Legalizada pelo Decreto-Lei 513/75, de 20 de Setembro.
17  V Governo Constitucional, 1 de Agosto de 1979 a 3 de Janeiro de 1980.
18  Portaria ME 663/79 de 10 de Dezembro.
19  Aliás, apenas no ano de 1988.
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e fracassou mais tarde a criação de uma Sociologia Económica (no 
ISEG); e na Universidade do Porto, a sua licenciatura em Sociologia 
ficou instalada na Faculdade de Letras, desde 1985. Esta diversidade 
de integração institucional revela já um pouco das ambiguidades e 
resistências que a natureza desta ciência suscitaria no quadro das repar-
tições e tradições universitárias, e também da divisão do trabalho cien-
tífico. Mais adiante se aflorarão alguns destes problemas. 

Com o constitucionalismo político e o liberalismo económico, 
o século xix trouxe a Portugal outras novidades, tanto no plano das 
ciências como no das instituições sociais. No primeiro caso, já  as 
Academias (Ciências, Marinha, Fortificação, etc.), animadas pelo 
espírito do Iluminismo, haviam aberto um pouco o espectro dos colé-
gios disciplinares que então compunham a orgânica da Universidade, 
em Coimbra, e que eram essencialmente a Medicina, a Teologia, 
a Matemática, a Filosofia, o Direito e a História. No plano das ins-
tituições sociais, vindas dos tempos medievos, subsistiam as Miseri-
córdias, os Montepios ou os Compromissos Marítimos, porém agora 
concorrenciados por organizações de carácter civil e voluntário como 
foram as Associações de Socorros Mútuos, as Caixas de Resistência 
operárias, as Sociedades Cooperativas e mais tarde as Associações de 
Classe (profissional). 

Como é fácil de entender, estas primeiras instituições sociais da 
Modernidade tinham laços de parentesco ideológico, tanto com 
ideias políticas catapultadas pelas Revoluções Americana e Francesa 
– vide a igualdade dos cidadãos perante a lei, a liberdade de expressão 
do pensamento e o governo representativo do povo –, como com 
novas ou renovadas concepções de gestão colectiva de comunidades 
locais, como foi o caso do municipalismo defendido entre nós por 
Henriques Nogueira num plano político,20 e por Herculano num 
plano histórico-romântico.21 Mas, mais intimamente, tais institui-
ções inserir-se-iam naquilo que hoje designaríamos por economia social 

20  Ver José Félix Henriques Nogueira, Obra Completa: Seguida de Marginália, Esboço 
Bibliográfico, Apêndice Documental e Notas (Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, 1976) compil. António Carlos Leal da Silva; e, em especial, O Município do 
Século XIX, 1856. 

21  Ver João Pedro Branco, O Municipalismo no Pensamento de Alexandre Herculano 
(1834-1859) (tese de mestrado, Lisboa, FLUL), 2007.
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e  onde a principal fonte de inspiração terá sido o pensamento de 
Proudhon – que aliás também algo terá tocado em campos mais sen-
síveis da nacionalidade pátria com a sua propensão federalista (dando 
alento à crítica do forte pendor centralizador do nosso Estado e legi-
timando certas incursões em torno do Iberismo) e mesmo ousando 
aflorar o tema do militarismo (como aconteceu em Castilho, talvez 
em Garrett e decerto no mesmo Henriques Nogueira). Proudhon teve 
uma influência quase nula no nosso posterior movimento operário,22 
mas, como foi assinalado por Victor de Sá, Joel Serrão e outros histo-
riadores/analistas do período, foi importante e duradoura a sua marca 
em vários dos principais pensadores portugueses oitocentistas, de 
Antero a Oliveira Martins e a Teófilo Braga.23

Aqui, começamos a aflorar algo que já desemboca no tema do 
nosso estudo: as instituições sociais e certos autores marcantes da cul-
tura contemporânea ou que contribuíram para uma certa estruturação 
da sociedade (metropolitana e arquipelágica atlântica) ao longo do 
período que antecede a instituição da Sociologia em Portugal: grosso 
modo, entre finais do século xix e meados do seguinte. 

Acerca da influência da filosofia positivista nas nossas sociedades 
(mas menos da Sociologia que lhe estava associada), é curioso assi-
nalar como em dois Estados onde dominava o catolicismo de matriz 
lusitana – Portugal e o Brasil – ela produziu efeitos com algumas 
semelhanças no campo político mas também com dissonâncias de 
raiz mais cultural-popular. De facto, nas últimas décadas de Oitocen-
tos verifica-se uma penetração das doutrinas positivistas em algumas 
elites dos dois países: mais em Direito, Filosofia e Antropologia entre 
os académicos de Coimbra (Teófilo, Bernardino e outros); atingindo 
sobremaneira o corpo da oficialidade do exército brasileiro (talvez 
com o encorajamento do próprio D. Pedro II), onde teve como um 
dos seus principais paladinos o engenheiro militar de nome Benjamin 
Constant,24 assim contribuindo para o golpe de Estado que implan-
tou a República em 1889 (aliás de modo parecido com o nosso 5 de 

22  Ver João Freire, «Proudhon, o anarquismo e o movimento operário», in Prou-
dhon: No Bicentenário do Seu Nascimento, org. Manuel Gama, Braga, Centro de Estu-
dos Lusíadas-Universidade do Minho, 2009: 39-55.

23  Ver Petrus [pseud. de Pedro da Veiga, ed. lit.], Proudhon e a Cultura Portuguesa, 
Porto, Cultura, 1961-1968, 4 vols. 

24  Homenagem ao pensador político francês, de 1767-1830.
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Outubro) e para a intenção modernizadora e linear que ficou impressa 
como lema do novo regime: «Ordem e Progresso». 

Pelo contrário, atribuindo à religião de Roma forte responsabi-
lidade pelo atraso que registavam estas duas sociedades, a «doutrina 
positivista» desenvolvida como programa de reforma social no Brasil 
chegou ao ponto de pretender mexer no calendário e exercitar práticas 
de um ritual de tipo religioso, decerto influenciada pela Maçonaria e 
pela ideia da necessidade de substituir a religião revelada por uma 
laica, como já a Revolução Francesa tentara fazer, com Robespierre 
a instituir o «Culte de l’Être Suprème». Diferentemente, em Portugal, 
a crítica da religião católica (e dos Jesuítas em particular) redundou 
num anticlericalismo que se exprimiu largamente durante o curto 
período da República parlamentar e num agnosticismo/ateísmo que 
facilitou a penetração das ideologias socialistas nos meios operários 
e intelectuais-urbanos.  

Já no século xx, outras figuras notáveis do pensamento social 
marcaram a paisagem cultural do país, apesar disso sempre muito 
estruturado em volta da criação e dos estudos literários, ocorrendo-
-nos os nomes de Jaime Cortesão, António Sérgio, Abel Salazar, 
Bento de Jesus Caraça, Agostinho da Silva, Orlando Ribeiro, Lindley 
Cintra, António José Saraiva, Vitorino Magalhães Godinho, Eduardo 
Lourenço ou Sedas Nunes.25

Por entre equívocos e confusões, alguma bibliografia de autores 
estrangeiros era aqui publicada, mas com escasso debate teórico – afora 
o caso da História – e quase nenhuma penetração no espaço institu-
cional da Universidade, mas tão-só os esforços isolados da Sociedade 
Portuguesa de Ciência Social que trouxe até nós a metodologia da 
Escola de Le Play e o «trabalho de campo» de Poinsard e Descamps 
nas décadas de 10, 20 e 30, sinais de preocupações com os «problemas 
sociais» localizados na Escola de Guerra reformada pela República, os 
estudos etnográficos e antropológicos desenvolvidos na Escola Supe-
rior Colonial e, sobretudo, a criação dos institutos (não-estatais) de 

25  Por alguma razão evocativa, o Departamento de Sociologia do ISCTE criou 
em 1994 os prémios escolares «Teófilo Braga» («em homenagem a uma das primei-
ras expressões da sociologia em Portugal»), «António José Saraiva» («personalidade 
marcante da cultura e da sociedade portuguesa do nosso tempo») e «António Sérgio» 
(«grande figura do pensamento e da acção cívica em Portugal, no século xx», in Guia 
do Departamento de Sociologia, Lisboa: ISCTE, 1995: 167-168).
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Serviço Social na década de 1930. No entanto, no segundo pós-guerra, 
entre 50 e 60, registam-se diversos esforços de abertura e moderniza-
ção. Em Lisboa, os currículos dos cursos de Engenharia (e também a 
Arquitectura e a Agronomia) passam a abrigar alguma isolada cadeira 
de Sociologia, o mesmo acontecendo na Academia Militar, com o 
envolvimento directo de Sedas Nunes.26 Referindo-se à criação nos 
anos 60 do Gabinete de Investigações Sociais (GIS, com a sua revista 
Análise Social) e do Instituto de Estudos Sociais (IES, no âmbito do 
Ministério das Corporações e Previdência Social) que antecederam 
a fundação do ISCTE, o engenheiro Gomes Cardoso explicou que 
essas iniciativas foram como «“Cavalos de Tróia” que, persistente-
mente, se vão insinuando e construindo a importância dos estudos 
sociais, da produtividade, da gestão e das afinidades entre estes temas, 
até que surgisse uma oportunidade de institucionalização, quer dizer, 
até que a acção paralela de outras instituições, e tendo como pano 
de fundo motor a evolução económica e científica portuguesa e 
estrangeira, tivesse diminuído resistências, esclarecido antagonismos 
e actualizado opiniões».27 Eis palavras que evidenciam a preocupação 
social da abertura e da modernização, procurando compatibilizá-las 
com alguma visão porventura menos problematizante da técnica e do 
desenvolvimento económico. A história deste processo tem vindo a 
ser feita, existindo já uma significativa bibliografia sobre o tema, que 
não é aqui oportuno referir.

É costume datar um marco significativo da origem da Sociologia 
com o primeiro emprego deste termo por Auguste Comte em 1830. 
Depois disto, Marx (com o seu amigo Engels) publica o Manifesto 
do Partido Comunista em 1848, abrindo o que seria uma nova linha 
de continuidade política – mas também económica e sociológica – 
muito duradoura, logo aplicada numa análise de conjuntura de rápida 
mudança (com As Lutas de Classes em França, 1848-1850) dois anos 
depois, e teorizada mais latamente em termos de economia política 

26  Matéria de que trata o texto de Eduardo de Freitas neste volume. Mas deve citar-
-se o seu desenvolvido capítulo «A institucionalização do ensino e da investigação 
nas ciências económicas e sociais: um itinerário», in A Empresa Agrícola: Das Folhas do 
Feitor à Gestão Ambiental, M.ª Inês A. Mansinho coord., Lisboa, ICS, 2018: 225-291. 

27  Eduardo Gomes Cardoso, «O trabalho e a empresa são uma espécie de ADN do 
ISCTE», ISCTE 35 Anos: Nascido para Inovar (Lisboa: ISCTE, 2007: 50).
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em 1867 com o Vol. I d’O Capital. Enquanto sob o mesmo enfoque 
mas num plano de observação mais aplicado Engels publicava em 
1845 A Situação da Classes Trabalhadoras em Inglaterra, por seu lado, 
Frédéric Le Play editava dez anos depois deste o seu estudo sobre 
Os Operários Europeus, com uma metodologia operativa e uma inten-
cionalidade ou visão ideológica bem distintas daquelas. 

A influência deste investigador (formado na engenharia militari-
zada da École Polytechnique de Paris) veio a sofrer da concorrência 
não só das abordagens mais focadas sobre o conflito que foram sendo 
difundidas pari passu dos movimentos sociopolíticos socialistas, 
como também das teorias «organicistas» de que Herbert Spencer foi o 
pensador mais conhecido, ao procurar ainda integrar as modalidades 
da evolução social no contexto explicativo mais abrangente do Evolu-
cionismo. Todos eles, porém, tenderam a ignorar, quer o pensamento 
socioeconómico desenvolvido por Stuart Mill, quer as primeiras for-
mulações da Psicologia, com Gabriel Tarde e outros, quer ainda as 
análises sociopolíticas de um Tönnies, de Pareto, Mosca ou Michels, 
de Simmel ou mesmo de Max Weber. 

Tocqueville é também justamente considerado um analista social 
muito perspicaz, que pôde aliar a capacidade de rapidamente aper-
ceber os traços culturais prevalecentes numa nação moderna em for-
mação e de os relacionar com o funcionamento das suas instituições 
políticas, daí lhe advindo o reconhecimento que posteriormente lhe 
votou a ciência política contemporânea. 

Neste contexto algo concorrencial de debate de ideias fini-
-oitocentista sobre a sociedade moderna, a sociologia de Le Play 
acabou por ser, de certo modo, recuperada para a orientação mais 
moderada ou conservadora da doutrina social que a Igreja Católica 
adoptou a partir de então, sendo sobretudo por essa via que os seus 
ensinamentos chegam a Portugal nas primeiras décadas do século xx. 
Mas também não deixou de marcar o seu lugar na Universidade do 
seu país de origem, até vir a ser ultrapassado e desbancado por um 
Durkheim já perfeitamente inserido no espírito da ciência moderna, 
não deixando, contudo, de separar-se do «cientismo» também muito 
em voga nessa segunda metade do século xix. Mas Weber, por exem-
plo, só muito mais tarde será aceite como sociólogo e a sua obra 
escrita estudada enquanto tal. Por seu lado, investigadores ameri-
canos como Margareth Mead e Malinowski na antropologia das 
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sociedades ditas primitivas ou representantes da «escola de Chicago» 
como Robert Park, Erwing Goffman ou George Herbert Mead (com o 
posteriormente designado «interaccionismo simbólico») desenvolve-
ram as suas próprias ciências sociais com algum grau de afastamento 
relativamente a franceses ou alemães. Desta banda, Mauss, Gurvitch, 
Aron, Touraine, Bourdieu, Elias, Habermas ou o inglês Giddens pros-
seguiram os seus itinerários próprios, nem sequer muito convergentes 
entre si. E os talvez «euro-americanos», como Boudon ou Lazarsfeld, 
tenham sofrido dessa imbricação.

Mais de um século foi passado sobre o reconhecimento da Socio-
logia como ciência e com o respeito granjeado (a posteriori) pelas 
«grandes teorias» de um Durkheim e de um Max Weber, e mesmo pelo 
estruturo-funcionalismo de Parsons ou pela «teoria de médio alcance» 
de Merton (estas duas algo tributárias da noção de «sistema») – sem-
pre sob a crítica subestrutural do pensamento marxista. No termo 
desta nossa indagação, viemos agora a descortinar melhor que, à mar-
gem das disciplinas universitárias, dos fora e das revistas científicas, já 
uma outra sociologia havia emergido no século xix e lançado sondas 
imprevistas para a centúria seguinte: muito especulativa e sem grande 
respeito por fronteiras, ela tratava de problemas candentes no espaço 
de modernização vivaz nos países ocidentais, como a «questão ope-
rária», o crime, a saúde mental, a educação ou a família, penetrando 
ousadamente nos domínios de jurisdição da economia, da história, 
da geoestratégia, do direito  ou mesmo da medicina. Podemos pensar 
que essa outra sociologia: bebeu a inspiração inicial e uma primeira 
metodologia de pensamento na filosofia positivista de Comte e em 
algumas experiências «utópicas» para enfrentar a «questão social» e os 
problemas novos trazidos pelo «quarto estado»; materializou-se em 
tentativas de maior formalização como a «escola de ciência social» 
de Le Play e a prática dos inquéritos; encontrou eco na «doutrina 
social da Igreja» e nas práticas caritativas de igrejas reformadas, nos 
titubeamentos políticos estatal-sociais (como o Bismarkismo, imagi-
nado entre nós por um Oliveira Martins) ou liberal-sociais (como 
sonharam Molinari ou Stuart Mill e desastradamente tentou João 
Franco no fim da monarquia portuguesa, ou ainda António Sérgio 
de uma outra maneira) – para, em alguns casos, desaguar nos terrenos 
perigosos dos regimes políticos autoritários ou no assistencialismo 
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que as novas desigualdades sociais permitiram que se consubstan-
ciasse em ideias, técnicas, instituições e exercícios profissionais. Mas, 
apesar disso, ela nunca deixou de influenciar os diversos socialismos 
(estatizantes, antiestatais ou cooperativos) que se assumiam a contra
corrente das tendências e dos poderes dominantes, ao mesmo tempo 
que se preocupavam em articular os seus postulados essenciais com 
discursos adequados e eficazes para os problemas que se iam melhor 
conceptualizando na esfera do pensamento político, da pedagogia, da 
psicologia ou da etno-antropologia. 

Pode talvez chamar-se a toda esta polivalência de entendimentos 
do que seria a nova ciência uma pré-sociologia – ou uma folk sociology –, 
que a segunda metade do século xx superou claramente, abrindo 
espaço nas suas faculdades de «ciências sociais e humanas» e nos seus 
programas de investigação para que aí se instalasse a nova disciplina 
da Sociologia, que talvez quatro gerações de estudantes, professores e 
investigadores se habituaram a praticar (aprendendo, ensinando, dis-
cutindo, investigando, publicando e mesmo difundindo-a de modo 
«militante») – e, quiçá, não mais e não tanto a examinar os seus fun-
damentos e o seu lugar na ciência e na sociedade.

Mas o que é hoje a Sociologia, que desde há meio século deixou 
de produzir qualquer nova «grande teoria» ou talvez mesmo qual-
quer nova «teoria de médio alcance»? Entre as conceptualizações 
mais importantes que surgiram nos últimos trinta ou quarenta anos 
avultam, se não erramos nós, as de Bruno Latour (sobre a «teoria 
do actor-rede»), de Manuel Castells (sobre a «sociedade em rede»), 
de Ulrich Beck (sobre a «sociedade do risco») e de Zigmunt Bauman 
(sobre a «liquefacção do social»), ou mesmo as de uma novel «ciência 
de dados». Nenhuma delas foi construída através de uma metodolo-
gia testada de trabalho científico e própria da Sociologia, mas antes 
da acumulação de referências de pesquisa, uso de conceitos entre-
tanto elaborados, dados empíricos (hoje abundantíssimos e acessí-
veis) e «sinais» que o cientista foi percepcionando e que, em certo 
momento de «iluminação», elaborou mentalmente sobre a forma de 
um discurso analítico abrangente, relativamente indiferente à delimi-
tação de fronteiras desta ciência com a economia, a ciência polí-
tica, a antropologia ou a psicologia social. E se quisermos estender 
este juízo aos autores portugueses, mais ou menos «estrangeirados», 
poderemos encontrar o caso de Hermínio Martins (1935-2016), cuja 
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obra integra uma reflexão ampla que inclui elementos de sociologia, 
de filosofia e de história.28 

Mas ocorre interrogarmo-nos se, com tal processo de produção de 
pensamento sociológico, estaremos mais ou menos abrigados das inter-
ferências das ideologias políticas, das correntes culturais (porventura 
«mòdistas») ou até da genialidade criadora de certos pensadores, onde 
porém o critério de «falsificabilidade da prova» não pode ser aplicado. 
É isto muito diferente da «sociologia» de que falavam certos escrito-
res oito/novecentistas a que nós hoje tratamos sem hesitação sob o 
rótulo de «doutrinas»? É-o certamente no que respeita à prescrição de 
soluções práticas ou medidas de política. Mas talvez não tanto no seu 
processo de elaboração conceptual.

Por meados do século passado, Henri Mendras, reputado mes-
tre da sociologia francesa, dizia, com ênfase, aos seus estudantes que 
«a Sociologia caminha sobre duas pernas: a monografia e a estatística». 
Queria ele significar com esta imagem das «duas pernas» que a investi-
gação sociológica só podia progredir se exercitasse simultaneamente as 
técnicas de proximidade e interacção com os agentes sociais objecto 
do seu estudo (pelo inquérito, a entrevista, a observação, a «intromis-
são», o recurso a documentos, etc.) e a análise de métodos quantita-
tivos capazes de dar enquadramento contextual e melhor sentido ao 
aí captado, agora no quadro mais amplo de uma «formação social» 
(país, região, continente, mundo), de um arco temporal alargado ou 
da evolução de uma determinada sociocultura. 

Esta prevenção aos iniciados na disciplina circunscrevia talvez 
a ideia de que, fora desta conjugação íntima das duas abordagens 
dos «factos sociais», não existiria verdadeiramente Sociologia, ou 
pelo menos a plena confirmação da sua especificidade como ciência. 
A Estatística havia muito que estava reconhecida no seu objecto pró-
prio e servia de instrumento de análise e aplicação a muitas outras 
disciplinas da ciência, da técnica e da administração. Por seu lado, 
o «estudo de caso» provinha de um antigo filão de escritos narrati-
vos, relatórios, inspecções e, mais modernamente, das observações 

28  Ver Classe, «Status» e Poder, e Outros Ensaios sobre o Portugal Contemporâneo (Lisboa: 
ICS, 1998); e o livro de Razão, Tempo e Tecnologia: Estudos em Homenagem a Hermínio 
Martins, orgs. M. V. Cabral et al. (Lisboa: ICS, 2006). 
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etnográficas sobre populações ou comunidades suficientemente dis-
tintas – e há um século acontecia estar-se consolidando como a meto-
dologia de investigação fundamental da nova ciência da Antropologia 
Cultural, numa afirmação que visava distanciar-se da História, sem 
cair ou tropeçar nas balbuciantes teorias do Evolucionismo.

Porém, a Sociologia científica que foi fazendo o seu caminho 
não só naturalmente se dividiu em ramos mais específicos con-
soante os objectos de estudo empírico que mais reclamavam a sua 
atenção ou lhe suscitavam um genuíno interesse problemático – os 
comportamentos sociais, o trabalho, as instituições, os desvios anó-
micos, etc. –, como também foi capaz de progredir notavelmente no 
aperfeiçoamento da sua metodologia de investigação e, por esta via 
(não apenas, mas talvez sobretudo), veio a diferenciar-se em níveis 
de abrangência dos seus estudos bem distintos entre si, passando a 
ser corrente falar-se em macro-sociologia e em micro-sociologia (talvez 
também amanhã em meso-sociologia) como se fossem variantes com 
motu proprio. Terá havido talvez nisto um fenómeno de «contamina-
ção» ou influência de outras ciências (em particular da Economia), 
mas isso não nos elucida sobre o essencial da questão: estas varian-
tes manterão ainda, cada uma delas, o que fazia a intrínseca uni-
dade teórico-metodológica da ciência sociológica? Ou serão já sinais 
anunciadores de uma sua disjunção ou desmembramento – even-
tualmente a benefício de outras ciências «de fronteira» actualmente 
mais dinâmicas, com superior capacidade heurística ou aplicações 
mais reconhecidas?

Ao mesmo tempo que em Portugal (como em outros países) se 
registava um florescimento do número de doutorados e da diversi-
dade de temas estudados pela Sociologia, o número de candidatos 
a frequentar os cursos de licenciatura oferecidos pelas universidades 
parecia manifestar uma tendência constante de perda, bem como 
a qualidade dos candidatos (medida pelas classificações do ensino 
secundário). Não é uma situação confortável, mas é também talvez o 
retorno do pêndulo de um aumento excessivo da oferta, comandada 
pelo interesse dos sociólogos já «instalados» e pela vontade de afirma-
ção das instituições universitárias, no quadro de uma autonomia não 
temperada por uma conveniente auto-regulação conjunta.

Por outro lado, além destas situações de mercado e da percepção 
pública a que se pode fazer referência (hermetismo de linguagem, 
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insuficiente demarcação da política), parece-nos que, internamente, 
a Sociologia tem vindo a ser desafiada por outras disciplinas parcial-
mente concorrentes, ou que disputam os mesmos objectos de estudo 
com metodologias de abordagem diferentes, procurando cada uma 
delas valorizar-se pela qualidade ou excelência dos resultados por si 
oferecidos à sociedade. É o caso da psicologia social (quantitativa) 
ou da antropologia das sociedades complexas (qualitativa), para já 
não falar da ciência política e da «história actual», ou das «ciências 
de intervenção social». Serão apenas desafios estimulantes para os 
próximos tempos ou estaremos a assistir ao prelúdio da entrada em 
crise de delimitações disciplinares definidas no passado e que razões 
institucionais e corporativas prolongam desnecessariamente? Estão as 
investigações interdisciplinares a contribuir para essa crise? Consti-
tuem um desafio ou uma ameaça para a Sociologia os saberes mais 
«aplicados» que parecem acusá-la de querer tratar de tudo analitica-
mente, sem nada conseguir explicar ou prever? Derivará isto de ela 
querer produzir simultaneamente análises «macro» e «micro» das nos-
sas sociedades actuais, tão integradas e tão complexificadas simulta-
neamente? Haverá alguma tendência em curso de convergência ou 
fusão longínqua numa única «ciência social»?

Poucos ousarão responder com fundamento e firmeza a estas 
questões. Mas há sinais nesta área científica que podem incomodar 
certos espíritos: por exemplo, a arrogância que pareceu ser a atitude da 
sociologia europeia face à chamada sociobiologia de Edward Wilson 
(Sociobiology: The New Synthesis, 1975), no que talvez seja apenas mais 
um episódio da confrontação cultural Europa-América. No fundo, 
preferiu-se talvez ignorá-la, a intervir na discussão que, apesar de 
tudo, grassou nos Estados Unidos entre partidários e críticos da nova 
teoria, metendo também o linguista Chomsky à disputa, entre muitos 
outros. Aquela teoria teria porventura muitas fragilidades e infiltra-
ções ideológicas mas o certo é que as ciências neurobiológicas e do 
cérebro têm progredido nos últimos trinta anos a uma velocidade que 
deixa a Sociologia a boa distância. Só com António Damásio, que nos 
está mais acessível, é todo um programa de leituras enriquecedoras. 
Irão nas próximas décadas as biociências reorganizar o espaço das 
ciências humanas e «morder» sobre algum território da Sociologia 
e de outras ciências sociais? Estará a Sociologia sob a ameaça de ser 
apenas uma ciência temporária ou provisória?
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Os quatro textos que compõem este livro têm natureza e objec-
tivos diferentes. Os dois primeiros assumem-se mais como ensaios; 
os dois seguintes como pesquisas e análises de base empírica, 
documental. 

Em «Sociologia: da palavra à coisa, a começar por António 
Sérgio», Jorge Correia Jesuíno percorre os principais textos da 
António Sérgio construídos numa perspectiva sociológica com vista 
a apurar qual o significado subjacente que atribui à noção de socio-
logia, ao modo como a usa tanto na análise de episódios históricos 
como no debate político que ao tempo decorria sobre o corpora-
tivismo, tema esse que de imediato se liga ainda à génese da insti-
tucionalização da Sociologia enquanto ciência levado a efeito por 
Sedas Nunes.

Por seu lado, Vítor Matias Ferreira procura articular essas emer-
gências sociológicas no quadro da formação e institucionalização do 
serviço social. Tratando-se, realmente, de uma aproximação ensaís-
tica, diversos temas são, então, abreviadamente abordados, em parti-
cular os que permitiram uma problematização da questão social no 
contexto daquele serviço.

João Freire realizou uma pesquisa sobre a bibliografia publicado 
em Portugal até 1974 tendo por objecto o tema «sociologia», conse-
guindo aí identificar uma dezena de «filões» da já referida folk sociology, 
até ao afloramento da sociologia de base teórica e metodologia cien-
tíficas, que iria ser consagrada institucionalmente já no âmbito de 
«transição democrática» que o país conheceu depois de 1974. 

Finalmente, Eduardo de Freitas entregou-se à tarefa de periodizar, 
entre meados do século xix e 1974, o sistema de ensino superior mili-
tar apontando para as sucessivas formatações ocorridas o lugar conce-
dido (ou não) ao ensinamento de matérias «sociais», mormente às que 
relevam das ciências sociais/sociologia. Para os diferentes períodos 
estabelecidos mostram-se os enquadramentos político-institucionais-
-militares no âmbito dos quais os planos de estudo são prescritos, 
salientando para tais cenas históricas os actores que terão tido prota-
gonismo preponderante. Grosso modo, a recepção institucional esco-
lar da Sociologia tem dois «momentos» de acolhimento favorável: 
na I República, onde logo após o seu advento, uma cadeira nomeada 
Noções de Sociologia entra no programa da então chamada Escola 
de Guerra. Mais tarde, nos finais dos anos 50, aquando da criação 
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da Academia Militar, com um curriculum reconfigurado, são duas as 
cadeiras que são inscritas nos ensinamentos obrigatórios: Introdução 
às Ciências Sociais, por um lado; e Sociologia Geral, por outro. Pelo 
meio, ao tempo da implantação e consolidação do Estado Novo, fica 
um hiato, no qual as matérias sociais vistas «desconfiadamente» são 
consideradas, ipso facto, não conformes aos perfis necessários para for-
mações militares. No texto são ainda mencionadas e comentadas as 
presenças (e programas) de cadeiras da mesma índole disciplinar nou-
tras Escolas Superiores.

Correia Jesuíno é licenciado em Filosofia, orientou-se em seguida 
para a psicologia, inicialmente para a psicologia genética e depois para 
a psicologia social e das organizações em que se graduou, tendo lec-
cionado no ISPA e no ISCTE. Em termos de pesquisa, trabalhou em 
epistemologia genética, representações sociais e sociologia da ciência, 
principais áreas em que publicou. Matias Ferreira e Eduardo de Frei-
tas trabalharam e iniciaram-se na Sociologia sob a orientação directa 
de Adérito Sedas Nunes antes de se focaram em áreas mais especia-
lizadas desta ciência. Por seu lado, João Freire explorou bastante o 
domínio das ideias e dos movimentos sociais ligados ao trabalho. 
Foi com base nestas suas experiências profissionais e terminado que 
fora o seu serviço activo na instituição universitária em que traba-
lharam que, mais distanciada e ocasionalmente, alimentaram entre si 
um debate de ideias e conceitos acerca da evolução da ciência socio-
lógica.29 Ao fim de algum tempo, isto acabou por se cristalizar num 
projecto de pesquisa reflexiva sobre os antecedentes da Sociologia em 
Portugal, tomando como marco histórico as transformações ocorri-
das a partir de 25 de Abril de 1974, que permitiram o surgimento de 
diversos cursos de licenciatura nesta área, seguidos de doutoramentos 
e mestrados, na Universidade portuguesa. O presente livro pretende 
constituir um contributo plural para essa indagação.

Setembro de 2020
João Freire30

29  Nesta pequena «tertúlia» haviam inicialmente participado os saudosos colegas 
David Miranda e Paquete de Oliveira.

30  Com a amigável colaboração de Jorge Jesuíno, Vítor Matias Ferreira e Eduardo 
de Freitas, em situação de distanciamento físico.
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